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A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, desig-
nadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções 
exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal, são obrigatoriamente 
considerados e ponderados os elementos de maior relevância para o posto 
de trabalho a ocupar, designadamente a habilitação académica, a formação 
profissional, a experiência profissional e a avaliação do desempenho.

A entrevista de avaliação de competências visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais di-
rectamente relacionados com as competências consideradas essenciais para 
o exercício da função. Esta prova será avaliada segundo os viveis classifi-
cativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores

Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enun-
ciada e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte.

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 
será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da ponderação 
da seguinte fórmula:

OF = AC (30 %) + EAC (25 %) + EPS (45 %)

em que
OF = ordenação final
AC = avaliação curricular
EAC = entrevista de avaliação de competências
EPS = entrevista profissional de selecção

16 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 da Portaria 83 -A/2009, de 22/01, 
as actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do métodos, são facultados 
aos candidatos sempre que solicitados.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
nos Paços do Município e remetida a cada candidato por ofício registado, 
após a aplicação dos métodos de selecção.

18 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 do artigo 3 e 9.º do 
Decreto -Lei n.º 29/01, de 03/02, o candidato com deficiência tem pre-
ferência de igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

19 — O Júri será composto pelos seguintes elementos
Presidente: Dr.ª Elisabete Cotrim Gonçalves da Silva, Chefe de Di-

visão Administrativa, Financeira e de Recursos Humanos.
Vogais efectivos: Dr.ª Ana Isabel de Jesus Alves Monteiro, Chefe de 

Divisão de Assuntos Sociais;
Dr.ª Carla Marisa da Costa Pires de Moura, Técnica Superior.
Vogais suplentes: Eng. João Pedro Frias Freitas, Chefe de Divisão de 

Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente;
Fernanda Maria Antunes Caldeira Ideias, Técnica Superior.
Paços do Município de Ferreira do Zêzere, 22 de Julho de 2010. — 

O Presidente da Câmara, Dr. Jacinto Manuel Lopes Cristas Flores.
303520668 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso n.º 15307/2010
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-

A/2009, de 22 de Janeiro, torna-se pública a lista unitária de ordenação 
final do procedimento concursal para o preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, aberto pelo Aviso 
n.º 4813/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 
8 de Março de 2010.

Candidatos aprovados:
1.º Carlos Hélder Nunes Medeiros — 18,20 valores. 
2.º Célia Margarita Guilherme Antunes — 17,80 valores.
3.º Susana Isabel Mendes Simões — 17,80 valores.
4.º Sandra Milena Ribeiro Lopes — 16,80 valores.
5.º Inês Ferreira Brito — 15,20 valores.
6.º Fátima Sofia Simões Francisco — 15,00 valores.
7.º Maria Luísa de Oliveira Pereira da Silva — 14,00 valores.
8.º Sandra Carina Lopes Guia da Costa Lobato — 13,00 valores.

Candidatos excluídos:
Ana Margarida Paiva dos Santos — a).
Ana Rita Farinha Martins — a).

Aníbal Manuel Ferreira Martins — a).
Donzília Maria da Costa Rodrigues — b).
Isabel Cristina Loureiro Correia — a).
Paula Rita Paiva Carvalho — b).
Paulo Sérgio Antunes Martins — b).
Susana Cristina Antunes Barbosa Leiria Guerreiro Henriques Si-

mões — b).

a) Desistência (falta de comparência à realização da Entrevista de 
Avaliação de Competências).

b) Desistência (falta de comparência à realização da Entrevista Pro-
fissional de Selecção).

A lista unitária de ordenação final foi objecto de homologação por 
meu despacho de 16 de Julho de 2010, tendo sido igualmente publicitada 
e notificada nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro.

Figueiró dos Vinhos, 16 de Julho de 2010. — O Vice-Presidente da 
Câmara Municipal, (Álvaro Henriques Gonçalves).

303499722 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 15308/2010
1 — Para os devidos efeitos torna -se público que na sequência da 

deliberação de Reunião de Câmara datada de um de Junho, da deliberação 
da reunião de Assembleia Municipal datada de vinte e oito de Junho e do 
meu despacho datado de vinte e nove de Junho, todos do ano em curso, 
encontram -se abertos, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 
concursais comuns para recrutamento de trabalhadores na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para 
o preenchimento de vários postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal, nomeadamente:

Ref. 02/2010 — Quatro postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional;

Ref. 03/2010 — Três postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional;

Ref. 05/2010 — Um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Técnico Superior;

1.1 — Os procedimentos concursais são válidos para os recrutamentos 
e preenchimento dos postos de trabalho mencionados e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22.01.

1.2 — Quanto à legislação aplicável, é a seguinte: Lei n.º 12 -A/2008 
de 27.02, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31.12 e pela Lei n.º 3 -B/2010 
de 28.04; Lei n.º 59/2008 de 11.09, com as alterações introduzidas, pela 
Lei n.º 64 -A/2008 de 31.12, pela Lei n.º 7/2009 de 12.07 e pela Lei 
n.º 3 -B/2010 de 28.04 e Portaria n.º 83 -A/2009 de 22.01.

1.3 — Em relação à prévia consulta à ECCRC, está temporariamente 
dispensada, até que aquela entidade proceda à publicitação de procedi-
mento para constituição de reserva de recrutamento.

2 — Local de trabalho: as funções vão ser exercidas na área do Mu-
nícipio de Lagoa — Algarve.

3 — Descrição sumária das competências:
Ref. 02/2010 — Auxilia na preparação e confecção de refeições nos 

refeitórios das escolas e do Munícipio; Colabora na limpeza e arruma-
ção dos equipamentos dos espaços e acondicionamento dos produtos 
alimentares.

Ref. 03/2010 — Executa tarefas de apoio elementares, indispensáveis 
ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço 
físico; Assegura a limpeza, conservação e higienização das instalações; 
Sendo o caso, poderá ser incumbido de efectuar a cobrança das refeições 
servidas no refeitório, procedendo ao seu registo e controlo.

Ref. 05/2010 — Funções consultivas, de estudo, planeamento, pro-
gramação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica, que sustentam a fundamentação da decisão;

— Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, 
ainda que com enquadramento superior qualificado;

— Realiza estudos, elabora pareceres, regulamentos e informações 
sobre a interpretação e aplicação da legislação e outros trabalhos de 
natureza jurídica na área da legislação laboral na função pública;

— Elabora informações no âmbito do recrutamento e selecção, elabora 
estudos de análise da viabilidade do recrutamento e selecção, elabora 
perfis de competências e perfis funcionais, operacionaliza e gere pro-




